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APRESENTAÇÃO

As Políticas de Saúde Mental no Brasil são marcadas pela criação do primeiro 
hospício até os fundamentos atuais orientados pelos princípios da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira como processo social complexo, sinalizadas pelo desinstitucionalização no 
âmbito da loucura e do sofrimento mental. O processo da reforma psiquiátrica no Brasil 
começou no final da década de 70, no contexto da redemocratização nacional, ou seja, 
na luta contra a ditadura militar.

Com a ruptura do hospital psiquiátrico, o sujeito deixa de ser reduzido à doença 
e passa a ser usuário, cidadão que utiliza os recursos públicos. O trabalho dito 
“terapêutico” dos profissionais que antes se restringia ao espaço manicomial e às 
atividades de controle e vigilância, agora se amplia para a atuação no território; espaço 
não apenas administrativo, mas das relações sociais, políticas, afetivas e ideológicas.

A Constituição de 1988 foi um salto importante na história da saúde mental 
brasileira. A saúde mental passa a ser um eixo dentro da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF). A continuidade, o acolhimento, envolvimento e corresponsabilização dos seus 
grupos familiares são dispositivos importantes para a descontrução manicomial.

As experiências dos Caps (Centro de Atenção Psicossocial) e das equipes 
volantes de psiquiatras, psicólogos, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, 
associados aos profissionais de saúde da ESF abrem o sulco do campo pós-manicomial 
e contribuem para a clínica comprometida com a vida, com uma subjetividade livre e 
com uma maneira de existir orientada para justiça social e a liberdade.

Suicídio, depressão, redução da intervenção psiquiátrica, diminuição de mortes 
por violência e a diminuição do uso patológico de drogas legais e ilegais se constituem 
hoje como problemas de saúde pública no Brasil e desafios para o SUS (Sistema Único 
de Saúde). Ao longo deste volume serão discutidos aspectos da Reforma Psiquiátrica 
no Brasil, os principais desafios da saúde mental, experiências e práticas implantadas 
na ESF e nos Caps brasileiros.

  Elisa Miranda Costa
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RESUMO: A gestação configura-se como 
um período marcado por mudanças físicas 
e emocionais nas mulheres e ocasiona 
transformações no seio familiar, sendo 
imprescindível a incorporação do parceiro 
pela equipe multidisciplinar na assistência pré-
natal, fazendo com que os papéis sociais de 
gênero no cuidado ao filho sejam igualitários. 
Os objetivos do estudo foram: levantar, 
desvelar e compreender os significados de 
familiares sobre a participação do parceiro na 
assistência pré-natal. Trata-se de um estudo 
qualitativo fundamentado na Fenomenologia e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Estadual de Santa Cruz sob nº 
de parecer 2.381.126. Os participantes foram 
familiares de gestantes acompanhadas no 
pré-natal da USF Simão Fitterman em Itabuna-
Bahia, segundo critérios de inclusão. A coleta 
dos dados foi realizada entre janeiro e maio de 
2018, através de entrevista semiestruturada. A 

análise dos dados foi na modalidade de análise 
de conteúdo temática proposta por Bardin. 
Evidenciou-se que os familiares valorizam 
a presença e participação do parceiro nas 
consultas do pré-natal, palestras e cursos, 
ampliando o apoio, bem-estar e segurança às 
gestantes, contribuindo assim, na construção 
da paternidade responsável. Além disso, 
indicam diferenças na forma como homens e 
mulheres foram ensinados a cuidar dos filhos, 
o que interfere na responsabilização dentro do 
espaço doméstico e familiar. Ademais, revelam 
ambiguidades no preparo dos profissionais de 
saúde na assistência pré-natal com vistas à 
valorização do parceiro. Torna-se necessário 
implementar estratégias para inserção do 
parceiro na assistência pré-natal, valorizando 
os constructos e colaboração da família no 
intuito de oferecer uma assistência qualificada 
às gestantes. 
PALAVRAS-CHAVE: Assistência pré-natal, 
Pai, Família, Enfermagem. 

ABSTRACT: Gestation is a period marked by 
physical and emotional changes in women 
and causes transformations in the family, thus 
being essential to incorporate the partner by the 
multidisciplinary team in prenatal care, resulting 
equalitarian gender social roles in childcare. 
The objectives of the study were: to raise, reveal 
and understand the meanings of relatives about 
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the partner’s participation in prenatal care. This is a qualitative study based on the 
Phenomenology and approved by the Research Ethics Committee of the Santa Cruz 
State University expressed on the process nº. 2381126. The participants were family 
members of pregnant women attending the prenatal care of the USF Simão Fitterman in 
Itabuna-Bahia, according to inclusion criteria. Data collection was performed between 
January and May 2018, through a semi-structured interview. The analysis of the data 
was in the modality of thematic content analysis proposed by Bardin. It was evidenced 
that the relatives value the presence and participation of the partner in the prenatal 
consultations, lectures and courses, increasing the support, well-being and security to 
the pregnant women, thus contributing to the construction of responsible parenthood. 
In addition, they indicate differences in the way men and women were taught to care 
for their children, which interferes with accountability within the domestic and family 
space. In addition, they reveal ambiguities in the preparation of health professionals in 
prenatal care with a view to valuing the partner. It is necessary to implement strategies 
for insertion of the partner in prenatal care, valuing the constructs and collaboration of 
the family in order to offer qualified assistance to pregnant women.
KEYWORDS: Prenatal care, Father, Family, Nursing.

1 | 	INTRODUÇÃO

A assistência pré-natal é de suma importância para a saúde da mãe e do feto, sendo 
realizada na Estratégia de Saúde da Família (ESF) e demais serviços assistenciais, 
com o objetivo de proporcionar um cuidado integral e de qualidade durante o período 
gravídico-puerperal, prevenindo e/ou minimizando os riscos e complicações desta 
fase (ALVES et al., 2013 e ANDRADE; CASTRO; SILVA, 2016). Entende-se que, a 
gravidez consiste em um processo que impacta nos aspectos fisiológicos, psicológicos, 
econômicos, familiares e socioculturais, repercutindo mudanças na vida da mulher, 
sendo imprescindível o apoio do parceiro que pode se constituir no pai biológico da 
criança ou em um companheiro da gestante que não possui laços consanguíneos com 
o concepto, mas que vivencia a gestação como fator elementar para sua constituição 
como homem (SILVA et al., 2013). 

Sabe-se que, ao longo da história da humanidade, a gestação permaneceu como 
responsabilidade exclusiva da mulher, momento em que esta deveria cuidar da prole no 
que tange às dimensões biológicas e emocionais. Ao homem, designaram-se funções 
como provisão do lar e autoridade no espaço doméstico, o que revelou gradativamente 
as relações desiguais de poder e de gênero que contribuíram para o afastamento dos 
pais no processo de gestação das suas parceiras e no desenvolvimento das esferas 
ligadas ao afetivo, tais como dedicação, interação e responsabilidade (MOREIRA; 
TONELI, 2013 e LANGARO; PRETTO, 2015).

Esses papéis ligados à maternidade e paternidade foram propagados historicamente 
e socialmente de maneiras distintas, o que contribuiu para uma menor participação do 
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parceiro na assistência pré-natal, demonstrando que a responsabilização pelo cuidado 
do filho permaneceu no âmbito do feminino. Nota-se, ainda, que a família exerce um 
papel fundamental na manutenção dos significados e simbolismos sobre a função 
materna e paterna no âmbito do cuidado gestacional, oportunizando naturalização ou 
rompimento de paradigmas e comportamentos (LISBOA; CARNEIRO, 2015). 

Além disso, estudos mostram um discurso pela busca do “novo pai”, aquele que 
vivencia a fase gestacional junto à mulher, desconstruindo um modelo de paternidade 
tradicional e construindo o trinômio pai-mãe-filho com a formação do vínculo e afeto 
(SILVA et al., 2013). Nesse sentido, o Ministério da Saúde (MS) instituiu por meio 
da portaria nº 1944, em 2009, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem (PNAISH) que contempla ações voltadas ao pré-natal do parceiro no intuito de 
aproximá-lo da paternidade consciente, desmitificando os estereótipos que afastam os 
homens do cuidado com os filhos (HERMANN et al., 2016).

Portanto, compreende-se que a participação do parceiro na assistência pré-
natal é primordial, pois este entenderá as mudanças e adaptações da gestação, 
podendo participar ativamente, partilhar dúvidas, conhecimentos, medos e angústias e 
potencializar o estreitamento das relações de afeto com a parceira e família. Convém 
ressaltar que os profissionais de saúde e familiares também fazem parte da rede de 
apoio no cuidado pré-natal, possibilitando a maior participação do parceiro, através 
de ensinamentos, conselhos e atitudes sobre a paternidade responsável (SILVA et al., 
2013).

As(os) profissionais de saúde, em especial, as(os) enfermeiras(os) precisam 
conhecer o contexto familiar e sociocultural das gestantes no intuito de oportunizar 
que as simbologias sobre a maternidade como destino imutável e solitário sejam 
modificadas ao longo do tempo com a inserção dos parceiros no crescimento e 
desenvolvimento dos filhos (ALVES et al., 2015). 

Para tanto, torna-se necessário desenvolver uma assistência pré-natal que 
incentive a participação do parceiro no pré-natal de forma ativa e responsável, 
permitindo que o protagonismo familiar possa contribuir positivamente na continuação 
dos cuidados pelos homens (BARRETO et al., 2015).

Nessa linha de pensamento, a pesquisa justifica-se pela escassez de publicações 
nacionais e/ou internacionais sobre os significados de familiares sobre a participação 
do parceiro na assistência pré-natal. Os estudos levantados concentram-se em buscar 
as percepções dos próprios homens sobre a participação na assistência pré-natal, 
desvalorizando os simbolismos que a família, principal apoiadora, imprime sobre este 
processo. 

Destaca-se que, dentre os 31 artigos encontrados sobre a assistência pré-natal, 
nos últimos cinco anos, nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 10 abordavam sobre a 
participação do pai no cuidado pré-natal pela ótica das gestantes, cinco abarcavam 
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a paternidade responsável e consciente, sete envolviam a atuação do enfermeiro no 
cuidado gravídico puerperal, três destacavam a compreensão relacional do gênero 
masculino e o acesso aos serviços de saúde, seis apontavam sobre a atenção pré-natal 
de modo ampliado, trazendo a importância da qualidade, humanização e integralidade, 
o que demonstra a necessidade de se  pesquisar as significações da família sobre a 
participação do parceiro no pré-natal. 

Desse modo, definiu-se como questões de pesquisa: Quais os significados de 
familiares sobre a participação do parceiro na assistência pré-natal? Como as relações 
de gênero influenciam na construção social da paternidade responsável?

Diante do exposto, reafirma-se como objetivo geral: compreender os significados 
de familiares sobre a participação do parceiro na assistência pré-natal e como objetivos 
específicos: levantar os significados de familiares sobre a participação do parceiro na 
assistência pré-natal e desvelar os significados de familiares sobre a participação do 
parceiro na assistência pré-natal sob a luz das relações de gênero.

Por fim, almeja-se que este estudo contribua nas práticas dos profissionais de 
saúde, especialmente enfermeira(o)s e graduanda(o)s de enfermagem, propiciando 
mudanças na assistência pré-natal integral, valorizando e inserindo o parceiro e os 
constructos da família de modo a atender as reais necessidades das gestantes. Além 
disso, espera-se que a pesquisa suscite reflexões e discussões no âmbito da gestão 
em saúde de forma que seja repensado o modelo de cuidado pré-natal centrado 
na mulher, para assim, buscar realizar transformações que visem um atendimento 
inclusivo com base na paternidade responsável. 

2 | 	METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo qualitativo fundamentado na Fenomenologia, por 
entender que este referencial permite compreender os diferentes significados sobre 
um fenômeno social, valorizando as essências de cada sujeito no mundo cotidiano 
(LIMA, 2014). 

O lócus da pesquisa foi a Unidade de Saúde da Família (USF) Simão Fitterman, 
localizada no município de Itabuna-Bahia. Optou-se por este local, devido à demanda 
elevada de gestantes, logo, de familiares no serviço de pré-natal, às vivências na prática 
de Gerenciamento em Serviços de Saúde Coletiva, momento em que se observaram 
lacunas no que diz respeito ao entendimento dos significados de familiares sobre a 
participação do parceiro na assistência pré-natal. 

Os participantes foram familiares de gestantes acompanhadas no pré-natal 
da USF Simão Fitterman, conforme os seguintes critérios de inclusão: ter laços de 
consanguinidade e/ou afetividade com a gestante; residir na cidade de Itabuna; 
apresentar condições cognitivas e psicológicas para participar do estudo; ter idade 
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superior a 18 anos; ter convivência e/ou proximidade geográfica com a gestante; ter 
acompanhado a gestante em, no mínimo, uma consulta de pré-natal, incluindo atividade 
educativa; morar na área de cobertura da ESF em questão. Consequentemente 
os critérios de exclusão foram: familiares de gestantes que mantivessem relação 
homoafetiva e que morassem fora da área de cobertura da ESF escolhida. 

O levantamento dos familiares das gestantes foi realizado somente após 
aprovação plena do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Santa 
Cruz (UESC) sob nº de parecer 2.381.126, por meio das próprias gestantes, das 
informações colhidas com as enfermeiras e agentes comunitários da referida USF, 
seguindo rigorosamente os critérios de inclusão. Após identificação dos sujeitos, foram 
realizados contatos pessoais em visitas domiciliares com explanação dos objetivos, 
relevância da pesquisa, participação voluntária e posterior assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foi concedido às participantes, tempo 
suficiente para refletir sobre o assunto, oportunizando a leitura e compreensão do 
TCLE, antes da concessão da assinatura.

Após aceitação e assinatura no TCLE, a coleta de dados foi realizada, no período 
de janeiro a maio de 2018, em local, dia e horário escolhido por cada depoente, através 
de um roteiro de entrevista semiestruturada contendo o perfil sociodemográfico. 

As entrevistas foram realizadas em ambiente privativo, livre de ruídos externos, 
somente com a(o) depoente para manter o sigilo e privacidade das informações e 
devidamente gravadas com equipamento digital, sendo transcritas na íntegra a 
posteriori. Ressalta-se que permanecerão arquivadas por cinco anos, sendo destruídas 
após esse período.

Em seguida, as entrevistas foram analisadas através da análise de conteúdo 
temática, proposta por Bardin (2011), seguindo as etapas de pré-análise, exploração 
do material, tratamento dos resultados, inferência e interpretação do conteúdo.

Os aspectos éticos nortearam toda a pesquisa, respeitando os preceitos 
estabelecidos na Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 
2012). Para promover o anonimato da(o)s participantes e o sigilo das informações 
adquiridas, as(os) depoentes escolheram seus próprios codinomes.

3 | 	APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram 10 familiares de gestantes cadastradas no programa de pré-natal 
da USF Simão Fitterman. A faixa etária dos familiares variou entre 19 e 66 anos, todas 
do sexo feminino. Com base no estado civil, verificou-se que oito mulheres eram 
solteiras e duas casadas. Quanto à escolaridade, cinco relataram ensino fundamental 
incompleto, três ensino fundamental completo e duas, ensino médio completo. Por sua 
vez, quatro familiares tinham laços de afeto e seis com relação de consanguinidade.

Após avaliação do perfil, procedeu-se às etapas da análise temática das 
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entrevistas com definição de três categorias, a saber: 

3.1	O “ser-pai” no cuidado pré-natal

O “ser pai” no cuidado pré-natal inicia-se antes mesmo da concepção do feto 
e perdura por toda a vida, desencadeando uma vinculação social, moral, afetivo e 
corporal. Desse modo, a participação efetiva do parceiro na assistência pré-natal é 
uma das estratégias mais importantes para a promoção da saúde dos filhos, pois 
o exercício da paternidade propicia um elo forte na interação e dinâmica familiar, 
repercutindo sentimentos positivos de segurança e apoio (ALMEIDA  et al., 2014).

Percebe-se, então, que os familiares valorizam a participação do parceiro na 
assistência pré-natal, através do apoio emocional à parceira bem como no cuidado 
direto ao filho, como apontado nos depoimentos a seguir: 

[...] é importante à participação dele pro bem estar da gestante, se sentir apoiada, 
mas triste mesmo é quando os pais eles se fazem ausente que é o caso da minha 
filha [...] (Morane).

[...] eu acho fundamental por conta que ela se sente mais segura, apoiada, cuidada 
pelo parceiro dela [...] (Breezy).

[...] cuidar dela, do bebê, trocar as fraldas na hora do resguardo pra ela ter forças 
[...] assim ela se sente melhor e bem (Paty).

Tais falas remetem a importância da paternidade responsável, seja através da 
presença nas consultas, na partilha de afazeres com o bebê e outras atividades, 
oportunizando que a mulher possa desfrutar da tranquilidade, segurança e bem-estar 
do período puerperal e ampliar a vinculação entre pai e filho. 

Além disso, os familiares destacam que a participação do parceiro pode ocorrer 
através de ações como higiene do bebê, manutenção do padrão de sono, alimentação, 
apoio à companheira na amamentação, expressão de afeto, bem como pelo sustento 
financeiro da família como evidenciado abaixo:

[...] dar os banhos na hora certa, ter cuidado com o umbigo, fazer o exame do 
pezinho e cuidar do bebê [...] (Fia).

[...] geralmente quando a criança está nos primeiros dias não dorme aquele soninho 
de madrugada. Então, é bom ter o parceiro do lado ajudando [...] (Keu).

[...] sustentar mãe e filho, segurar o neném, trocar enquanto ela faz uma mamada, 
ficar olhando, dá atenção (Inha).

[...] dá atenção, amor, carinho [...] (Lina).

Nesse sentido, o envolvimento paterno promove o fortalecimento do vínculo entre 
a tríade mãe-bebê-pai e o apoio psicológico durante o período gravídico, propiciando 
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gradativamente um desenvolvimento familiar saudável com a chegada do novo 
membro (HENZ; MEDEIROS; SALVADORI, 2017).

Nota-se que a ausência do parceiro no pré-natal pode ocasionar cansaço por 
parte da mulher devido ao excesso de funções a desempenhar bem como tristeza pelo 
não envolvimento com o filho, muitas vezes, sentimentos e significações demonstradas 
na comunicação não verbal. A figura paterna ainda invisibilizada socialmente nessa 
fase, necessita participar ativamente da assistência pré-natal, evitando prejuízos no 
desenvolvimento infantil, especialmente aqueles ligados aos aspectos psicológicos 
e de habilidades sociais (HERMANN et al., 2016 e VIEIRA, 2014). Desse modo, 
necessita-se do apoio do parceiro, pessoa com laço profundo de afeto e que possui 
influência nas decisões da gestante (MEIRA et al., 2013).

Com isso, torna-se imprescindível a participação do parceiro nas consultas de pré-
natal para o compartilhamento dos múltiplos sentimentos que envolvem este período, 
a exemplo do medo, tristeza, angústia e para a divisão igualitária nos cuidados diários 
a serem ofertados para o filho (SILVA et al., 2013).

Evidencia-se ainda que, os familiares acreditam que a participação do parceiro 
pode dar-se a partir da presença nas atividades educativas realizadas pelos profissionais 
de saúde durante o pré-natal, o que contribuirá para um melhor aprendizado sobre o 
“ser-pai” como demonstrado abaixo:

[...] eu acho muito importante porque fica sabendo sobre a saúde do bebê, o que 
está acontecendo com a mulher [...] (Mara).

[...] participar de palestras pra saber como cuidar de seu filho, da sua esposa [...] 
(Paty).

[...] é bom pra estar orientando, caso seja um parceiro que nunca teve filho, vai tá 
aprendendo (Breezy).

Diante dos depoimentos, visualiza-se que a responsabilidade do parceiro 
no pré-natal pode ser realmente modificada a partir das construções sociais sobre 
masculinidade e paternidade e ampliada a partir da aquisição de conhecimentos 
advindos de palestras, cursos, rodas de conversa, grupos de discussão e treinamentos 
feitos pelas equipes de saúde bem como pela interferência familiar e poder midiático.

Sendo assim, entende-se que a presença e participação do parceiro no pré-natal 
é elemento fundamental para ajudar a gestante a lidar com as modificações físicas e 
psicológicas desta fase, oportunizando a melhoria no cuidado com o filho (BARBOSA 
et al., 2013 e SILVA et al., 2016). 

Contudo, identificou-se que alguns familiares justificam a ausência paterna 
no cuidado pré-natal em virtude da atividade laboral que desenvolvem, eximindo o 
parceiro da responsabilidade no cuidado direto com o filho, reafirmando o discurso 
machista de que a mulher deve ser a principal cuidadora no processo, como percebido 
nas falas a seguir:
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[...] eu acho que seria ótimo, se todos pudessem ir, mas como nem sempre 
coincide com o horário de trabalho, geralmente o homem nunca acompanha por 
causa disso [...] (Keu).

[...] ele pode ajudar nas horas vagas que tiver em casa, saindo do trabalho ele vai 
ajudar cuidar do filho [...] (Inha).

[...] eu acho bom, se o parceiro quiser acompanhar [...] (Paula).

Nessa perspectiva, apresenta-se como um grande desafio inserir o parceiro em 
consultas e ações educativas durante o pré-natal, contando com o apoio da família, 
de modo a atender as reais necessidades do casal grávido (BARBOSA et al., 2013). 
Para tanto, se faz necessário à implementação de estratégias que incluam o parceiro 
na assistência pré-natal, independente das suas atividades externas, reelaborando 
paradigmas que contribuem para as relações desiguais de gênero no desenrolar da 
gestação.

Dessa forma, a(o) enfermeira(o) tem um papel fundamental na assistência 
pré-natal, pois pode desenvolver uma abordagem atrativa, pautada nos princípios 
e diretrizes do SUS, valorizando, respeitando a subjetividade e individualidade dos 
parceiros e incorporando-os no cuidado à gestação, a exemplo de flexibilização 
nos horários de atendimento à gestante, além  de orientar o parceiro quanto aos 
seus direitos, dispostos na Lei nº 13.257/2016, que assegura o parceiro a ausentar 
do trabalho por até duas vezes para acompanhar sua parceira nas consultas e na 
realização de exames durante o período de gravidez, 15 dias de licença paternidade 
desde que cadastrado na Empresa Cidadã, além dos 5 dias estabelecidos por lei com 
remuneração integral e um dia por ano para levar o filho de até seis anos em uma 
consulta  médica (BRASIL, 2016; ALBUQUERQUE et al., 2014). Além disso, existe 
ainda a Lei Federal nº 11.108/2005 que aborda sobre o direito da mulher em ter um 
acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, podendo ser o 
pai (BRASIL, 2005).

Portanto, a paternidade responsável precisa ser trabalhada concomitantemente 
com as questões de gênero e familiares, pois nesse espaço, regras e normas são 
adotadas e papéis são definidos, especialmente aqueles relacionados ao vínculo, 
afeto e manutenção da saúde dos filhos (BIROLI, 2014 e LISBOA; CARNEIRO, 2015).

3.2	Construções de gênero que interferem na paternidade responsável

Compreende-se que os significados de familiares sobre a paternidade responsável 
pode evidenciar como as relações de gênero são constituídas e de que maneira o 
cuidado ao filho entre homens e mulheres foi construído ao longo da assistência pré-
natal (ALBUQUERQUE et al., 2014).

Dessa forma, percebeu-se nos discursos que existem diferenças na maneira 
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como homens e mulheres foram ensinados a cuidar dos filhos pela família, o que 
interferirá na vivência da paternidade, conforme recortes abaixo:

[...] a mulher é ensinada pela família e sociedade a cuidar de bebê e os homens 
são ensinados a colocar dinheiro dentro de casa [...] (Breezy).

[...] já as meninas tem que ensinar querendo ou não a ser uma dona de casa, lavar 
prato, roupinha, já o menino tanto faz você ensinar [...] (Morane).

Desse modo, fica explícito que os familiares significam o cuidado com o filho 
como sendo uma obrigação prioritariamente feminina e que deve ser ensinada 
cotidianamente às mulheres, reafirmando uma visão patriarcal, machista e de 
submissão. Por sua vez, aos homens é atribuída a provisão dos gastos domésticos, 
não sendo necessário educá-los a praticar os cuidados com o lar e filho, desvelando 
as construções desiguais de gênero no âmbito doméstico, familiar e social.

Tais ideias corroboram com os estudos de Ribeiro, Gomes e Moreira (2017) e 
Bertolini e Simonetti (2014), nos quais relatam que as relações desiguais de gênero 
definem o papel do homem e da mulher socioculturalmente, principalmente quando se 
associa à gestação, momento em que se destina ao feminino à função de cuidadora 
dos filhos e ao masculino à provisão da renda, denotando funcionalidades diferentes 
com relação à maternidade e paternidade.

É notória que a mudança de paradigmas relacionados à diferenciação dos 
papéis de gênero é uma construção paulatina e, nesse sentido, torna-se urgente 
responsabilizar o homem para o cuidado efetivo durante o período da gestação e pós-
parto, atribuindo-lhe saberes e experiências para o cumprimento do seu papel parental 
e de saúde familiar (RIBEIRO et al., 2015).

Ademais, os familiares naturalizam conceitos com base na desigualdade entre 
os gêneros e, portanto, os incorporam ao tratar do cuidado no pré-natal, segregando 
as ações ligadas ao feminino e aquelas ligadas ao masculino, como demonstrado a 
seguir: 

[...] a mãe sempre tem mais cuidado que o pai, esse negócio de dar banho, arrumar, 
é mais com a gente. O homem não tem o jeito que a mãe tem, o jeito do homem é 
diferente (Paula).

[...] a diferença é que a mulher cuida melhor do bebê, tem mais paciência, 
carinhosa, o marido é sem paciência, desajeitado em tudo [...] (Clara).

[...] a mãe cuida mais porque o pai não cuida de jeito nenhum da criança. Dar 
banho, trocar a fralda, levar pro posto, a diferença é que só as mães levam [...] 
(Lina)

Observa-se uma expressão de padrões estabelecidos entre os gêneros que 
foram aprendidos na sociedade e que se perpetuaram ao longo das gerações da 
família. Posto isto, as mães apresentam um discurso de que o homem é inapto para 
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cuidar dos filhos e das tarefas cotidianas básicas, sendo justificada por percepções 
como desajeitados, sem paciência, revelando justificativas para o não cumprimento 
da paternidade responsável. 

Ancorada no discurso de Albuquerque et al (2014), acredita-se que os valores 
sociais arraigados e repassados no que tange à paternidade fortalecem o afastamento 
do homem na assistência pré-natal, reafirmando atitudes machistas e patriarcais que 
colocam a mulher como única responsável pelo crescimento e desenvolvimento do 
filho e ampliando as vulnerabilidades sociais de ambos.

Além disso, verifica-se ainda que os familiares justificam a dificuldade do homem 
em assumir a paternidade responsável pelo fato de se manter, na maior parte do tempo, 
na ação laboral, denotando que a atividade desenvolvida pela mulher no âmbito do 
privado possui menos valia e, mesmo aquelas executadas no espaço público, também 
não são reconhecidas. Percebe-se então que, embora a mulher possa ocupar funções 
domésticas e na esfera pública, ainda será atribuída à mesma maior responsabilidade 
com o cuidado ao filho, como evidenciado abaixo:

[...] a mãe tem mais responsabilidade e cuidado que o pai. A mãe toma conta, 
leva pra escola, faz comida, dá banho, arruma, e o pai no tempo que tiver indo pro 
trabalho levar a criança no colégio (Inha).

[...] é diferente porque a mãe que sabe fazer essas coisas pro lado de criança, o 
pai ele vai trabalhar pra poder manter tudo [...] (Paty).

Sendo assim, estes estereótipos são arraigados pelo fato do homem, desde a 
infância, ser incentivado pela família e sociedade a conquistar sua empregabilidade e 
garantir a sua independência (ALBUQUERQUE et al., 2014.). Diante disso, ressalta-
se que a diferenciação dos papéis sociais atribuídos aos homens e mulheres na 
vivência da maternidade e paternidade deve ser modificada, de modo que ambos 
possam partilhar informações e o cuidado com o desenvolvimento do filho (SILVA; 
SILVA; BUENO, 2014). 

Não obstante, os familiares ao desvelar seus significados sobre a participação do 
parceiro na assistência pré-natal afirmam que os ensinamentos transmitidos aos filhos 
são passados de geração para geração, fato este observado a seguir:

[...] vai de criação pra criação, o pai do meu filho é uma pessoa distante, vamos 
supor que eu saio, quando chego à criança não comeu, e isso deve ser passado 
pra criança desde pequeno [...] (Morane).

[...] sempre tem uma diferença, a avó dá um ensino, a mãe e o pai dá outro. Muitos 
pais não quer ter responsabilidade, as vezes sai pra trabalhar chega de noite, nem 
tomam contam (risos) [...] (Fia).

Torna-se evidente que a transmissão geracional interfere na vivência plena 
da paternidade, perpetuando saberes sobre a diferenciação do ser mãe e do ser 
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pai na sociedade. Ressalta-se que, na convivência familiar as relações sociais são 
constituídas e repercutem nos papéis sobre paternidade e maternidade (GOIS, 2014). 

Cabe destacar que a construção da paternidade ocorre dentro do microssistema 
familiar, e é a partir dos ensinamentos que a família oferece que os modelos patriarcais 
serão paulatinamente trocados por construções de gênero igualitárias. Portanto, as 
vivências e experiências nas relações sociais, sejam estas por laços de afeto ou 
consanguinidade serão cruciais para o exercício da paternidade responsável (SILVA; 
SILVA; BUENO, 2014).

Apesar da diferenciação nos papéis entre mulheres e homens no cuidado ao filho 
e na vivência da gestação ainda ser desigual com a destinação das brincadeiras sobre 
ser mãe na infância permanecerem restritas ao feminino em detrimento do masculino 
(RIBEIRO et al., 2015), nota-se que algumas depoentes demonstram a importância 
pela paternidade responsável:

[...] é bom ensinar pros dois que pode trocar o bebê, segurar enquanto ela pega 
alguma coisa, trocar fralda [...] (Paty).

[...] ajudar trocando a fralda, levar no médico, levantar de manhã pra ajudar [...] 
(Mara).

Entende-se que as depoentes reconhecem gradativamente que participar 
da gestação, aprender e executar os cuidar com os filhos de maneira igualitária 
se aprende no âmbito familiar e social. A modificação da naturalização do cuidado 
ligado à esfera do feminino começa a sofrer transformação, incorporando as novas 
dimensões socioculturais nas simbologias dos familiares, o que resultará em maior 
responsabilização dos homens neste processo (RIBEIRO et al., 2015).

Tais significados revelam a necessidade dos serviços de saúde proporcionar 
momentos de trocas de experiências e aprendizados com os familiares, oportunizando 
discussões sobre os papéis de gênero no que diz respeito ao pré-natal, bem como 
ampliar a educação dos homens para o exercício da paternidade (GOMES et al., 2016).

3.3	O (des)preparo da equipe multiprofissional no incentivo à paternidade 

responsável

	 No que tange ao preparo da equipe multiprofissional em acolher, receber e 
orientar o parceiro nas consultas do pré-natal nota-se uma significação positiva por 
parte de alguns depoentes como apontado nas falas abaixo:

[...] quando os pais acompanham a gestante no pré-natal eles acolhem, a mesma 
coisa que fala pra gestante, o pai tá ali presente [...] (Fia).

[...] eu acho que eles estão preparados e a cada dia vão procurando se capacitar 
[...] (Morane).
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[...] sim, estão preparados, eles dá aquela orientação pro pai, pra mãe no posto 
de saúde, os dois sentado do lado e passando as orientações, é importante [...] 
(Paty).

Nesse sentido, evidencia-se a importância da orientação por parte dos profissionais 
de saúde para o parceiro, momento em que aptidões e capacidades podem ser 
trabalhadas para promover o cuidado ao filho e construir uma paternidade efetiva no 
pré-natal. Dessa forma, as enfermeiras, cuidadoras diretas, podem contribuir e apoiar 
a construção do “ser-pai” desde a gestação ao crescimento e desenvolvimento dos 
filhos (ALMEIDA et al., 2014).

Ademais, a assistência pré-natal integral institui-se pela forma como o casal 
grávido é acolhido, orientado, ultrapassando a dimensão puramente fisiológica 
da gestação em direção ao compartilhamento do cuidado e do afeto com vistas à 
promoção da saúde e protagonismo de toda a família. 

Por outro lado, alguns familiares evidenciaram que os profissionais de saúde 
precisam qualificar-se no intuito de proporcionar o envolvimento paterno na assistência 
pré-natal, mediante depoimentos a seguir: 

[...] olha do jeito que tá hoje a saúde, creio que nenhuma está tão qualificada pra 
isso... tem a deficiência [...] (Keu).

[...] a gente nunca teve essas conversa com os profissionais, fiz pré-natal sozinha 
[...] (Paula).

[...] as unidades em geral não está preparada de forma nenhuma, tem alguns 
programas que chamam os pais pra vir [...] eles não vão porque acha que é 
bestage, bobeira, que não vai acrescentar nada na vida deles [...] (Breezy).

Salienta-se que as enfermeiras possuem o conhecimento técnico e científico para 
prestar uma assistência qualificada à família, vislumbrando os aspectos biológicos, 
psicológicos, espirituais e sociais do ciclo gravídico-puerperal (RODRIGUES et al., 
2016). Para tanto, devem buscar compreender a essência dos significados dos 
familiares para aprimorar suas práticas no que diz respeito à assistência pré-natal do 
parceiro.

Diante do exposto, os profissionais de saúde devem ancorar-se na Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), que inclui o pré-natal 
do parceiro na caderneta da gestante, com o intuito de inserir o homem na realização 
dos exames, testes rápidos, participação em atividades educativas e, a partir disso, 
aproximá-lo do cuidado e exercício da paternidade responsável (HERMANN et al, 
2016). 

Portanto, as unidades de saúde devem estruturar-se para acolher o parceiro, 
indicando que a falta de participação no pré-natal pode influenciar na vida da gestante, 
família e vinculação do afeto e crescimento do filho (CORTEZ et al., 2016).

Dessa maneira, a atenção multiprofissional ao casal grávido é extremamente 
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importante no intuito de possibilitar troca de aprendizados, preparando-os para as 
dificuldades e benefícios da maternidade e paternidade (SOUSA et al., 2017). 

Vale destacar que é imprescindível a preparação dos profissionais da saúde 
durante a graduação, proporcionando discussões sobre pré-natal na perspectiva 
do gênero e da família, considerando sua singularidade, subjetividade e contexto 
sociocultural com vistas a uma assistência qualificada e integral a gestante e seu 
parceiro. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Nota-se que os familiares valorizam gradativamente a presença e participação do par-
ceiro na assistência pré-natal, ampliando o apoio, bem-estar e segurança às gestantes 
mesmo diante de um modelo de gênero desigual, momento em que as mulheres são 
destinadas quase que exclusivamente ao cuidado com os filhos e aos homens é dada 
a provisão dos gastos. 

Além disso, os familiares acreditam que o envolvimento do parceiro nas consultas, 
atividades educativas e na realização de exames torna-se essencial para o pré-natal, 
pois contribui para o aprendizado e fortalecimento do vínculo da tríade mãe-filho-pai, 
favorecendo a construção da paternidade responsável.

Evidencia-se ainda que os familiares desvelam à diferenciação de papéis 
atribuídos a mulher e ao homem no cuidado com os filhos, demonstrando que os 
ensinamentos são diferentes entre os gêneros e que muitos deles são repassados de 
geração a geração. Ademais, observa-se pouco preparo por parte dos profissionais de 
saúde na assistência ao parceiro no ciclo gravídico-puerperal. 

Por fim, entende-se que os profissionais de saúde, especialmente as enfermeiras, 
devem compreender as significações dos familiares sobre participação do parceiro na 
assistência pré-natal, possibilitando novas estratégias no seu cotidiano de trabalho 
com vistas a minimizar as relações desiguais de gênero e a influência dos diversos 
arranjos familiares que interferem na inserção gradativa do homem no cuidado ao 
filho, logo, na vivência de uma paternidade responsável. 
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